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Segurança

Esquema ilegal de licenças-prêmio 
é descoberto na Polícia Civil
Investigação identificou nove policiais civis e um perito envolvidos na inserção de dados falsos para 
conseguir benefício em dinheiro. MPPE denunciou grupo por peculato e associação criminosa à Justiça

PERNAMBUCO

U
m esquema ilegal 
de concessão de 
licenças-prêmio 

foi descoberto na Diretoria 
de Recursos Humanos da 
Polícia Civil de Pernambu-
co. Nove policiais civis e um 
perito papiloscopista que 
teriam sido beneficiados fo-
ram denunciados pelo Minis-
tério Público de Pernambuco 
(MPPE) à Justiça.

O Jornal do Commercio
teve acesso com exclusivida-
de aos detalhes da investiga-
ção conduzida pelo Grupo de 
Operações Especiais (GOE). 
Segundo a denúncia, o agen-
te de polícia Dario Gomes da 
Paz, lotado na Diretoria de 
Recursos Humanos, localiza-
da no Recife, recebia propina 
em dinheiro para beneficiar 
profissionais que não aten-
diam aos requisitos da licen-
ça-prêmio estabelecidos em 
lei estadual. 

“Dario Gomes da Paz in-
seria dados falsos no siste-
ma eletrônico da Adminis-
tração Pública, alterando 
informações essenciais 
para viabilizar as conces-
sões ilegais. Ele omitia re-
gistros de faltas graves nos 
históricos dos servidores 
para que estes fossem favo-
recidos”, explicou a denún-
cia assinada pelo promotor 
José Edivaldo da Silva. 

“A materialidade do crime 
de inserção de dados falsos 
em sistema informatizado 
está fartamente compro-
vada pela documentação 
acostada aos autos, relató-
rios técnicos da Diretoria de 
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Investigação foi conduzida pelo Grupo de Operações Especiais (GOE), no Recife
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ACUSAÇÕES E PEDIDO 
DE DEMISSÃO

O grupo foi denunciado à 
Justiça pelos crimes de pecu-
lato digital, cuja pena pode 
chegar a 12 anos de prisão e 
multa, e associação crimino-
sa (um a três anos). 

Além de Dario, foram 
denunciados: Anderson de 
Lira Ferreira, escrivão; Ismael 
Martins Dantas, comissário; 
José Jailson Duarte, comissá-
rio; Michel Luiz dos Santos, 
comissário; Pedro Marques 

de Holanda, escrivão; Pau-
lo Tarso Medeiros de Paula, 
agente de polícia; Wandeglei-
son da Silva Batista, comissá-
rio; Rafael Machado Bezerra 
Ferreira, comissário; Carlos 
Eduardo da Silva Alves, peri-
to papiloscopista.

Em requerimento à Vara 
dos Crimes Contra a Admi-
nistração Pública e a Ordem 
Tributária da Capital, o pro-
motor ainda pediu que os de-
nunciados sejam obrigados a 
devolver o dinheiro recebido 

ilegalmente aos cofres públi-
cos e que sejam demitidos ao 
final do processo. 

AFASTAMENTOS 
E PROCESSO 
ADMINISTRATIVO

Em nota, a Polícia Civil de 
Pernambuco afirmou que, 
após a conclusão do inqué-
rito do GOE, foi solicitado 
o afastamento de todos os 
investigados, “por medida 
preventiva.”

“Após seis meses de afasta-
mento, a Justiça decidiu que, 
com exceção de um envolvi-
do, todos os demais retornas-
sem para as suas funções”, 
pontuou a corporação. 

Além do processo crimi-
nal, os dez denunciados 
estão sob a mira da Correge-
doria da Secretaria de Defesa 
Social (SDS). Um processo ad-
ministrativo disciplinar está 
em andamento. 

Na semana passada, um 
inquérito civil também foi 
instaurado pela Promotoria 
de Defesa da Cidadania da 
Capital para apurar a con-
duta dos policiais e do perito 
no âmbito da improbidade 
administrativa. Não há prazo 
para conclusão. 

O JC não conseguiu conta-
to com a defesa dos denun-
ciados.

Inteligência e pelas quebras 
de sigilo bancário e fiscal”, 
completou. 

Na denúncia, o promotor 
afirmou que todos os de-
nunciados “sabiam das prá-
ticas ilícitas e concorreram 
para o crime ao formularem 
os requerimentos de licen-
ça-prêmio, mesmo estando 
cientes de suas inabilidades 
devido às punições admi-
nistrativas”. 

“Estes investigados, além 
de requererem as licenças, 
efetuaram transferências 
bancárias para Dario Go-
mes da Paz, configurando o 
pagamento de propina pela 
concessão dos benefícios in-
devidos”, disse.

Os supostos valores em 
dinheiro repassados não 
constam na denúncia do 
MPPE. 

Docusign Envelope ID: F2FA621E-4221-4D90-AAAA-47E57FB969A6


